
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2168465 - PE (2023/0306118-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALINE MARIA AMORA COELHO DE ARAUJO
ADVOGADO : NICOLAS MENDONÇA COELHO DE ARAÚJO - PE019334
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORABILIDADE PARCIAL DO BEM. CONCLUSÃO DA CORTE DE 
ORIGEM EMBASADA EM FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES DO 
RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283/STF. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – O fundamento que sustenta o acórdão recorrido para reconhecer a penhorabilidade 
parcial do bem questionado não está enfrentado nas razões do recurso especial, 
ensejando a aplicação da Súmula n. 283/STF.   
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORABILIDADE PARCIAL DO BEM. CONCLUSÃO DA CORTE DE 
ORIGEM EMBASADA EM FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES DO 
RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283/STF. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – O fundamento que sustenta o acórdão recorrido para reconhecer a penhorabilidade 
parcial do bem questionado não está enfrentado nas razões do recurso especial, 
ensejando a aplicação da Súmula n. 283/STF.   
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o 
recurso especial não foi conhecido. 

Sustenta a Agravante, em síntese, ter demonstrado a ofensa à norma 
federal, não se aplicando o óbice processual ao recurso. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 208e).
É o relatório. 

VOTO

A Decisão Agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
A Recorrente, ora Agravante, nas razões do recurso especial, sustenta a 

impenhorabilidade do bem por tratar-se de bem de família. 
O Tribunal de origem examinou a controvérsia, concluindo que o bem é 
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parcialmente penhorável, como segue (fl. 176e):
[...]
o acórdão embargado, como reconhecido pela decisão do STJ foi genérico, 
pois acatou a pretensão libertária da apelante, apenas afirmando a norma 
abstrata do art. 1.711 do CC, sem a fundamentação que a fizesse subsumir 
à realidade apresentada pela prova dos autos.
Nesse sentido, é justa a pretensão integrativa do ente público, pois logra 
demonstrar que quando da instituição do bem de família em 21 de junho de 
2007, já havia ocorrido a citação do cônjuge citado no processo executivo a 
denotar, a toda evidência, ato do devedor para obstar o pagamento da 
dívida.
Tal é verificado no extrato da movimentação processual da Execução Fiscal 
0020823-09.405.8300, em que a sociedade executada, por seu responsável 
tributário, cônjuge falecido, em 19 de setembro de 2006, p. 94 do pdf, veio 
aos autos através de exceção de pré-executividade, em momento anterior a 
instituição de bem de família do imóvel constrito, que só veio a ocorrer em 
21 de junho de 2007.
A perfeição da norma do art. 1.711 do CC condiciona a validade da 
instituição do bem de família, ipsis litteris: desde que não ultrapasse um 
terço do patrimônio líquido existente ao tempo da instituição, não se lhe 
aproveitando a benesse legal.
No caso, após a venda do imóvel em hasta pública, deve-se restituída ao 
cônjuge meeiro a metade do valor arrecadado.
Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 

implicando a inadmissibilidade do recurso, uma vez que a falta de impugnação a 
fundamento suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai a aplicação, por 
analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal (“É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles”).
No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FUNDAMENTO DA 
CORTE DE ORIGEM NÃO ATACADO NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Não se conhece de recurso especial que não rebate fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão proferido, incidindo na 
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal 
Federal (STF).
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.946.896/SP, Relator Ministro PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26.08.2024, DJe de 
02.09.2024 – destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DE 
QUE NÃO SE CONHECEU. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE À 
MANUTENÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 283 DO STF. NECESSIDADE 

Documento eletrônico VDA44407099 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/11/2024 13:43:20
Código de Controle do Documento: a97155ea-c9ff-4dcf-b55d-6a2bfd3f4d6c



DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
[...]
5. O parquet estadual se atém à questão da competência, sem refutar os 
dois argumentos que têm o condão de, por si sós, manter o teor decidido, 
porque afastam a materialidade (conforme assevera a Corte Estadual, a 
conduta imputada ao réu não apresenta indício de favorecimento da 
empresa) e o elemento anímico (nos termos decididos pelo Tribunal de 
origem, o autor da Ação não descreve conduta que potencialmente 
indicaria a presença de dolo dos acusados). Sendo assim, inafastável o 
Enunciado 283 da Súmula do STF (AgInt no REsp n. 2.005.884/MG, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
14/11/2022).
[...]
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.094.865/RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – 
destaque meu).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALINE MARIA AMORA COELHO DE ARAUJO
ADVOGADO : NICOLAS MENDONÇA COELHO DE ARAÚJO - PE019334
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALINE MARIA AMORA COELHO DE ARAUJO
ADVOGADO : NICOLAS MENDONÇA COELHO DE ARAÚJO - PE019334
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 02 de dezembro de 2024
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